
 

TERMOS DE UTILIZAÇÃO DA PLATAFORMA JURISFREE    

 

INTRODUÇÃO 

      1. Por meio deste documento (“Termos de 

Uso” ou “Termos”), você terá acesso a informações gerais sobre a sua 

interação com a plataforma do Jurisfree (“Plataforma”) e a utilização dos 

serviços disponibilizados.  

      1.1. A Política de Privacidade estabelece 

informações sobre as condições em que o Jurisfree realiza o tratamento 

dos seus dados pessoais durante o oferecimento da sua Plataforma e dos 

Serviços, bem como informações sobre os seus direitos enquanto titular 

desses dados. 

      1.2. Estes Termos se aplicam a todas os 

serviços do Jurisfree, os quais têm políticas de privacidade separadas 

encontrando-se vinculados a esta Política. 

      1.3. Os presentes Termos de Uso 

estabelecem obrigações contratadas de livre e espontânea vontade, por 

tempo indeterminado, entre o Jurisfree e os Escritórios e Advogados 

Correspondentes. 

      1.4. A aceitação do presente instrumento é 

imprescindível para o acesso à Plataforma do Jurisfree e para a utilização 

dos seus Serviços.    

DAS FUNCIONALIDADES 

      2. O acesso a determinados Serviços do 

Jurisfree exigirá a realização de um cadastro prévio e, a depender dos 

Serviços escolhidos, o pagamento serão realizados de acordo com tabela 

especificada, aos serviços prestados. 

      2.1. Cabe aos Escritórios e Advogados 

Correspondentes gerenciar seus cadastros na plataforma.  

      2.2. Para o cadastro, os seguintes dados 

poderão ser requeridos: nome e sobrenome, e-mail, endereço, cidade de 

residência, profissão, telefone de contato, RG, CPF, data de nascimento, 

número de identidade profissional OAB.   

 



      2.3. No caso, do Advogado Correspondente 

assinalar sua profissão como Pessoa - Advogado, será necessário fornecer 

seu número válido de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil 

(“OAB”). 

      2.4. Os Advogados Correspondentes 

poderão, facultativamente, fornecer informações adicionais para 

personalizar seu currículo, beneficiando-se dos serviços disponibilizados. 

      2.5. O Jurisfree poderá se valer de todas as 

formas lícitas para verificar, a qualquer tempo, se as informações que a 

Pessoa Usuária forneceu, são verdadeiras. Se for constatado que as 

informações são de alguma forma incompletas, imprecisas ou falsas, a 

Pessoa Usuária poderá ter o seu cadastro suspenso ou cancelado. 

      2.6. No caso dos escritórios, que realizem 

a contratação dos Serviços do Jurisfree, poderá ser permitida a utilização 

da conta por múltiplos advogados, sendo que cada login deverá ser 

subordinado ao cadastro principal. 

      2.7. As funcionalidades disponibilizadas 

pelo Jurisfree estão detalhadas em artigos disponíveis na Plataforma. 

      2.8. As alterações nos valores cobrados 

serão avisadas com antecedência para os Escritórios e Advogados 

Correspondentes. 

      2.9. Os Escritórios e Advogados 

Correspondentes, serão os únicos responsáveis pela conferência das 

informações junto aos órgãos oficiais competentes, para dirimir dúvidas ou 

divergências. 

DO PAGAMENTO E CONDIÇÕES DE 

CONTRATAÇÃO 

      3. O Jurisfree poderá oferecer valores e 

condições especiais para recursos em instâncias superiores.  

      3.1. Em relação ao Escritório Online 

Jurisfree, os créditos pelos serviços prestados, serão quitados após 

conclusões fundamentadas da contratante, pagos em conta especificada no 

cadastro aprovado, no prazo de até 07(sete) dias úteis.  

      3.2. Na contratação de serviços, o Jurisfree, 

poderá solicitar informações financeiras dos Escritórios e Advogados 



Correspondentes, atentando-se a contratada, na modalidade, valores e 

forma de pagamentos dos serviços prestados, de acordo com a forma da 

contratação. 

      3.3. Os dados financeiros coletados 

poderão ser armazenados para fins de cobrança e contratações futuras. 

 

DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 

      4. Os presentes Termos de Uso concedem 

aos Escritórios e Advogados Correspondentes, por meio destes Termos e 

durante sua vigência, uma licença não exclusiva, não transferível, não 

sublicenciável e limitada, para acessar a Plataforma e fazer uso dos 

Serviços. Nem estes Termos de Uso nem o uso da Plataforma e dos 

Serviços transfere ou concede aos Escritórios e Advogados 

Correspondentes quaisquer direitos, exceto pela licença limitada 

concedida acima.  

      4.1. As marcas, logotipos, nomes 

comerciais, layouts, gráficos e design de interface, imagens, ilustrações, 

fotografias, apresentações, vídeos, conteúdos escritos e de som e áudio, 

programas de computador, banco de dados, arquivos de transmissão e 

quaisquer outras informações, é direito de propriedade intelectual do 

Jurisfree, observados os termos das Leis nº 9.279/1996 (“Lei da 

Propriedade Industrial”), 9.609/1998 (“Lei do Software”) e 9.610/1998 

(“Lei de Direitos Autorais”), e sem prejuízo das demais normas relativas à 

proteção da propriedade intelectual, estão devidamente reservados. 

      4.2. Estes Termos de Uso não cedem ou 

transferem aos Escritórios e Advogados Correspondentes, qualquer direito, 

exceto pela licença limitada ora concedida.   

 

DAS SANÇÕES 

      5. A não observância das obrigações 

pactuadas nestes Termos de Uso, das diretrizes, da legislação aplicável 

poderá, sem prévio aviso, ensejar a imediata suspensão ou rescisão 

unilateral por parte do Jurisfree e o bloqueio de todos os Serviços 

prestados aos Escritórios e Advogados Correspondentes, hipótese em que 

o Jurisfree se reserva o direito de recusar ou restringir os Escritórios e 

Advogados Correspondentes todo e qualquer uso atual ou futuro da 

Plataforma e dos Serviços do Jurisfree. 



      5.1. Os dados dos Escritórios e Advogados 

Correspondentes serão preservados para uso das autoridades 

competentes, conforme legislação vigente, caso o Jurisfree seja notificado 

ou acionado por terceiro pela violação de direitos de terceiros decorrente 

do mau uso da plataforma ou do descumprimento de prazos ou obrigações, 

gerando danos a terceiros ou ao Escritório Online Jurisfree.   

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

      6. Estes Termos de Uso consistem na 

versão válida e eficaz de seus termos e condições. Essa versão é 

responsável por governar todas as relações entre os Escritórios e 

Advogados Correspondentes e o Jurisfree. 

      6.1. O Jurisfree se reserva o direito de 

atualizar e modificar periodicamente quaisquer de seus documentos 

jurídicos, incluindo estes Termos de Uso, sem necessidade de aviso prévio 

aos Escritórios e Advogados Correspondentes. 

      6.2. A Plataforma e os Serviços do Jurisfree 

podem ser alterados a qualquer momento, seja em caso de restrições ou 

proibições contratuais, legais e/ou judiciais, seja a seu exclusivo critério.  

       6.3. Os Escritórios e Advogados 

Correspondentes poderão deixar de utilizar os Serviços do Jurisfree a 

qualquer momento, comunicando referida suspensão, com prévia 

antecipação de 20 dias úteis. 

      6.4. As cláusulas destes Termos deverão 

sobreviver a qualquer forma de terminação, ocorrida por qualquer motivo, 

de modo a continuar a produzir efeitos enquanto houver relações jurídicas 

subsequentes entre os Escritórios e Advogados Correspondentes e o 

Jurisfree. 

      6.5. Fica eleito, desde já, o foro da Comarca 

de Araçatuba/SP para dirimir eventuais controvérsias oriundas dos 

presentes Termos de Uso, renunciando expressamente a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

      6.6. Os Escritórios e Advogados 

Correspondentes declaram ter lido atentamente e compreendido os termos 

e disposições destes Termos de Uso e estar ciente de seu inteiro teor, 

declarando estar de acordo com estes termos, e aceitando todas as suas 

condições. 



TERMO DA POLÍTICA DE PRIVACIDADE DA PLATAFORMA JURISFREE 

 

      1. O Jurisfree NÃO compartilhará com 

terceiros dados pessoais coletados na sua Plataforma e nos seus Serviços. 

  

      Exceção:   

      1.1. Responder a solicitações judiciais e 

cumprir requisitos das legislações aplicáveis, situações nas quais os dados 

poderão ser compartilhados pelo Jurisfree com autoridades 

governamentais e judiciárias, ou qualquer outra autoridade relacionada.   

 

 

      DO ARMAZENAMENTO E SEGURANÇA   

      DOS DADOS PESSOAIS  

 

      2. Ao tratar os dados pessoais dos 

Escritórios e Advogados Correspondentes, o Jurisfree se esforçará para 

armazená-los e mantê-los seguros, respeitando a legislação vigente. Por 

essa razão, no oferecimento da Plataforma e dos seus Serviços, o Jurisfree 

se compromete a implementar, de maneira contínua, medidas físicas, 

técnicas e administrativas de segurança da informação no tratamento dos 

dados pessoais dos Escritórios e Advogados Correspondentes. Busca-se, 

assim, proteger esses dados pessoas contra acessos não autorizados, 

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração comunicação 

ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.   

 

      2.1. O Jurisfree se compromete a firmar 

parcerias com empresas que empreguem alto nível de segurança no 

armazenamento dos dados pessoais, estabelecendo contratos que não 

violam os termos desta Política.   

 

      2.2. As práticas do Jurisfree relacionadas à 

segurança da informação serão norteadas pela legislação aplicável, pelas 

melhores práticas do mercado e pelas políticas internas.   

 

 

      DAS DISPOSIÇÕES GERAIS   

 

      3.1. A versão da Política de Privacidade em 

vigor será sempre a mais recente.   

 

      3.2. Após ler atentamente esta política, o 

usuário declara estar de acordo com esta política e aceita todas as suas 

disposições.   



 

      DAS OBRIGAÇÕES RECÍPROCAS 

      4. Cada uma das partes concorda e garante 

que é individualmente responsável pelo cumprimento de suas obrigações 

decorrentes da LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e de 

eventuais regulamentações emitidas posteriormente pela ANPD - 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados.  

 

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

CONTRATADOS 

     

      5. Os serviços, objeto do presente 

contrato, serão realizados pela CONTRATADA, sob sua exclusiva 

responsabilidade, de forma a atender as necessidades 

da CONTRATANTE, em conformidade com o presente contrato.    

 

DA POLÍTICA DE PROTEÇÃO DE DADOS 

LGPD 

 

      6. Obedecendo aos preceitos da lei 

13.709/2018 – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS, a CONTRATADA 

(OPERADORA), compromete-se a utilizar os dados do CONTRATANTE 

(CONTROLADORA), apenas para o fim específico deste contrato, qual seja: 

atuação na ação objeto do contrato, não operando ou compartilhando os 

dados pessoais do CONTRATANTE (CONTROLADORA) para nenhum outro 

fim. 

 

      6.1. As partes reconhecem que a 

CONTRATADA, na prestação de serviços do contrato principal, 

eventualmente pode realizar o tratamento de dados pessoais. Nessas 

atividades de tratamento, às partes reconhecem e acordam que a 

CONTRATANTE é o Controlador dos Dados Pessoais, enquanto a 

CONTRATADA é operadora dos dados pessoais.    

 

      6.2. A OPERADORA trata os dados pessoais 

exclusivamente em nome e sob as instruções da CONTROLADORA, nos 

termos do contrato ou para cumprir com a legislação aplicável. 

 

      6.3. A CONTROLADORA garante que o 



tratamento dos dados pessoais pela OPERADORA, uma vez que esteja em 

consonância com as suas instruções, não faz com que a OPERADORA viole 

qualquer lei ou regulamento, especialmente a LGPD.     

 

      6.4. A OPERADORA trata os dados pessoais 

necessários para a prestação dos serviços, nos termos do contrato 

principal. 

    DA CONFIDENCIALIDADE 

 

      7. As Partes comprometem-se, 

mutuamente, a zelar pela manutenção do sigilo de todos os segredos 

comerciais, conhecimentos técnicos e outras informações que venham a 

tomar conhecimento uma da outra em função do relacionamento comercial 

de que trata o presente contrato, não podendo usar qualquer dessas 

informações confidenciais, a não ser quando expressamente autorizadas 

para tanto por seu titular. Nesse sentido, cada parte deverá, e para isso 

exercerá todos os seus poderes, fazer com que seus sócios, empresas 

afiliadas, administradores, prepostos, empregados e/ou quaisquer outras 

pessoas sob sua responsabilidade (direta ou indireta) mantenham em 

sigilo todos os termos e condições do presente Contrato 

 

  

   DO FORO DE ELEIÇÃO 

 

      8. Para dirimirem quaisquer dúvidas 

oriundas do presente Instrumento, as partes elegem o Foro Estadual da 

Comarca de Araçatuba – SP, renunciando a qualquer outro, por mais 

privilegiado que este possa ser.   

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

      E por estar de acordo com as cláusulas e 

condições do presente aceite contratual, assinalam o presente, para que 

surtam seus efeitos legais.  

 

 

 

 

 


